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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela MD Presidente do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, Dra. Ruth Miranda de Camargo Leifert, através do Ofício 269/2004-AJUR, Processo PRCI 51.182, de 01 de junho de 2004, que levanta uma série de possíveis problemas com a criação do Curso de Enfermagem Geriátrica e de Enfermagem Obstétrica na Universidade de São Paulo, campus Zona Leste.

1.2 APRECIAÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil determina em seu Art. 207:

“Artigo 207 – As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.”
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9394/96), quando trata do Ensino Superior, determina em seu Artigo 53:

“Artigo 53 – No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

I – criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

II – fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

...

Parágrafo único – Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:

I – criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II – ampliação e diminuição de vagas;

III – elaboração da programação dos cursos;

...”
Deste modo, a Universidade de São Paulo, utilizando-se da autonomia a ela conferida em Lei, vem criando e aprovando em seu Conselho Universitário os seus diferentes cursos de graduação. Tais cursos devem observar as diretrizes gerais pertinentes conforme determina a Lei e ser reconhecido para que os seus egressos possam ter seu diploma registrado. 

Para que um novo Curso seja reconhecido, independente do fato de ser desenvolvido por IES isolada ou universitária, deverão ser cumpridas as exigências dispostas na Deliberação CEE nº 07/2000 que prevê, em seu Artigo 13:

“Art. 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do curso.”
Pelo exposto, este Conselho irá analisar os dois novos cursos criados pela Universidade de São Paulo e motivo desta Consulta apenas quando da solicitação de seu reconhecimento pela Instituição. 

Finalmente, cumpre ressaltar que a flexibilização proposta quando do estabelecimento das diretrizes curriculares dos cursos de graduação em nível nacional tem levado a uma grande diversidade de novos cursos, sem que tenha havido, a priori, uma especialização precoce ou uma diminuição da qualidade geral da formação proposta nos projetos pedagógicos dos mesmos. 

Ante o exposto, não há como este Conselho posicionar-se frente à criação destes novos Cursos de Graduação da Universidade de São Paulo ou de outra Instituição que tenha a autonomia universitária para tal, até que seja solicitado o reconhecimento dos mesmos pela própria Instituição, nos termos da legislação aqui citada.

Para que possa haver ciência e reflexão quanto às preocupações externadas no Ofício do Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, sugiro encaminhamento do Ofício citado e do presente Parecer à Pró- Reitoria de Graduação da Universidade de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda à consulente nos termos do presente Parecer, destacando que as Instituições Universitárias gozam de autonomia para a criação de seus Cursos de Graduação.

Encaminhe-se cópia do presente à Universidade de São Paulo, para ciência.

São Paulo, 14 de outubro de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 20 de outubro de 2004

Cons. Leila Rentroia Iannone

                                                       Vice-Presidente  

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de novembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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